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tificação fiscal — 504300792, com endereço na Zona Industrial de
Cantanhede, lote 532, 3060-000 Cantanhede, com sede na morada
indicada.

São administradores da devedora, Rogério Paulo de Melo Curado,
estado civil: casado (regime: comunhão de adquiridos), nascido em
18 de Janeiro de 1968, natural de Angola, número de identificação
fiscal 209176598, bilhete de identidade n.º 8339585, com endereço
na Rua da Vitória, lote 3133-B, 2975-000 Quinta do Conde, e Hen-
rique Rosa dos Santos Curado, estado civil: divorciado, nascido em
20 de Novembro de 1938, freguesia do Barreiro, Barreiro, número de
identificação fiscal 150051450, bilhete de identidade n.º 7601451, com
endereço na Zona Industrial, lote 532, 3060-000 Cantanhede, a quem
são fixados domicílios nas moradas indicadas.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Inácio Peres,
com endereço na Rua do Padre Américo, Edifício Marialva, 1.º, J,
3780-236 Anadia.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência dos créditos, data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 de Outubro de 2006, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos traba-
lhadores por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

Informação — plano de insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência, com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-

tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do
CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administra-
dor da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívi-
das da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.º do CIRE).

14 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, de turno, Sónia Pe-
reira. — A Oficial de Justiça, Orlanda Soares. 1000305523

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Anúncio

Processo n.º 1583/06.7TBFIG.
Insolvência de pessoa singular (requerida).
Credor — Joaquim Leal de Matos.
Devedor — Carlos Alberto Pedrosa Seco Cunha e outro(s).

No Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, 2.º Juízo da Figueira
da Foz, no dia 17 de Agosto de 2006, pelas 17 horas, foi proferida
sentença de declaração de insolvência dos devedores Carlos Alberto
Pedrosa Seco Cunha, número de identificação fiscal 152118756, com
endereço na Rua de José da Silva Gomes, 8, Alqueidão, 3080-
-000 Figueira da Foz, e Graça Maria da Cunha Seco, número de iden-
tificação fiscal 174355335, com endereço na Rua de José Silva Go-
mes, 8, Alqueidão, 3080-000 Figueira da Foz, com domicílio na morada
indicada.

Para administrador da insolvência é nomeado o Dr. Inácio Peres,
com endereço na Rua do Padre Américo, Edifício Marialva, 1.º, J,
Anadia, 3780-236.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações
a que estejam obrigados deverão ser feitas ao administrador da insol-
vência e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comuni-
car de imediato ao administrador da insolvência a existência de quais-
quer garantias reais de que beneficiem.

Declara-se aberto o incidente de qualificação da insolvência com
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados
correm éditos de cinco dias

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o
que antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência
nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do ar-
tigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por de-
cisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de
insolvência (n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e,
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respecti-
vos dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 24 de Outubro de 2006, pelas 14 horas, para a
realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do re-
latório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
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tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

18 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Elisabete Alves. —
A Oficial de Justiça, Alda Maria Abrantes. 1000305524

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio

Processo n.º 156/06.9TBLSD.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — José de Sousa Teixeira.
Insolvente — Carpintaria Santana — Mendes & Mendes, L.da

Carpintaria Santana — Mendes & Mendes, L.da, número de identi-
ficação fiscal 503753637, com endereço no lugar de Romariz,
Meinedo, 4620-000 Lousada.

Inácio Ramos Peres, com endereço na Praça do Bom Sucesso, 61,
5.º, sala 507, Porto, 4150-144 Porto.

Ficam notificados todos os interessados de que o processo supra-
-identificado foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por inexis-
tência de bens.

3 de Agosto de 2006. — O Juiz de Direito, Pedro Meneses. —
O Oficial de Justiça, Joaquim Manuel da Trindade Bento.

1000305522

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Anúncio

Processo n.º 1909/05.0TBPNF.
Insolvência de pessoa colectiva (apresentação).
Requerente — Mário Álvaro da Rocha Ferreira.
Insolvente — Mário Ferreira & Isabel Monteiro, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Penafiel, 2.º Juízo de Penafiel, no dia
28 de Julho de 2006, às 11 horas, foi proferida sentença de declara-
ção de insolvência da devedora Mário Ferreira & Isabel Monteiro,
L.da, número de identificação fiscal 505735776, com endereço no lugar
de Alegria, Cabeça Santa, 4575-122 Cabeça Santa, Penafiel, com sede
na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

É administrador do devedor José Fernando Ferreira Batista Perei-
ra, com endereço na Rua da Bela de Parada, 82, 4425-033 Águas
Santas, a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a
dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação do
último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

28 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Marta Susana Mesqui-
ta Mendes. — O Oficial de Justiça, Humberto Hugo. 3000215338

2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SANTO TIRSO

Anúncio

Processo n.º 3795/06.4TBSTS.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — Direcção-Geral dos Impostos do Porto.
Insolvente — Luciano Marques Oliveira, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal da Comarca de Santo Tirso, 2.º Juízo Cível de Santo
Tirso, no dia 22 de Agosto de 2006, pelas 18 horas, foi proferida
sentença de declaração de insolvência da devedora Luciano Marques
Oliveira, L.da, número de identificação fiscal 501249788, com ende-
reço na Rua do Pombal, 247, 4785-000 São Romão do Coronado,
com sede na morada indicada.

Para administrador da insolvência é nomeada Paula Peres, com
endereço na Praça do Bom Sucesso, 61, Bom Sucesso Trade Center,
5.º, sala 507, 4150-144 Porto.

São administradores do devedor, Luciano Marques Oliveira, com
endereço na Rua do Pombal, 247, 4785-000 São Romão do Coro-
nado, e Maria Inês de Oliveira Faria, com endereço na Rua do Pom-
bal, 247, 4785-000 São Romão do Coronado, a quem é fixado domi-
cílio nas moradas indicadas.

Conforme sentença proferida nos autos verifica-se que o patrimó-
nio do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das
custas do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não
estando essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de
cinco dias, requerer que a sentença seja complementada com as res-
tantes menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de
5 dias (artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresen-
tar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limi-
tes previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do
artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º
do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a
dilação dos éditos, cinco dias, e que esta se conta da publicação do
último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias ju-
diciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.º dia útil seguinte.

23 de Agosto de 2006. — A Juíza de Direito, Germana Ferreira
Lopes. — O Oficial de Justiça, António Borges. 1000305496

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEVER DO VOUGA

Anúncio

Processo n.º 143/06.7TBSVV.
Insolvência de pessoa colectiva (requerida).
Requerente — J. Justino das Neves, S. A.
Insolvente — Metalopenouços — Ind. Metalúrgica, L.da




